
 
 

 

Anexo I – Modelo de Contrato de Prestação de Serviços; 
 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº /2025, QUE FAZEM ENTRE 

SI, O MUNICÍPIO DE COLOMBO - PR, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL  DE 

........................................ E 

.................................. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO / PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE .............................., com sede na Rua XV de novembro nº 105 - Centro, na 

cidade de Colombo, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 105.634.0001/70 neste ato 

representada (a) pelo sr.(a) ................................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº 

........., de .…. de ..................... de 20..., portador(a) da Matrícula Funcional nº ............. , doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) ........................................ , inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ......................................., sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. 

(nome e função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXX/2025, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

XX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

§ 1º. XXXXXX, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e no Termo de 

Referência (anexo I) do edital, conforme segue: XXX 

§ 2º. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
I. O Termo de Referência; 

II. O Edital da Licitação; 

III. Proposta do contratado e anexos dos documentos supracitados. 
 

§ 1º. O prazo de vigência do presente contrato será de XX (XXX) meses contados da data de 

sua emissão, na forma da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 



 
§ 2º. O contrato poderá ser prorrogado sob o fundamento do art. 107 da Lei 14133/21 e do art. 

253 do Decreto Municipal 047/2024. 
 

§ 1º. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

§ 2º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

§ 3º. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

§ 4º. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

§ 5º. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

§ 6º. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

§ 7º. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

§ 8º. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, II). 

§ 9º. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
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§ 10º. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

§ 11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

§ 12. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

§ 13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

§ 14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

§ 15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

§ 16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

§ 17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

§ 18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
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§ 19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

§ 20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 

§ 1º. O prazo previsto de XXX poderá ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
 

Parágrafo único. Não será admitida a subcontratação, seja total ou parcial, do objeto do 

certame. 
 

§ 1º. O Valor total ser pago pelos serviços será de R$  ( ). 

 
§ 2º. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

§ 1º. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

§ 2º. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

§ 3º. Os pagamentos serão efetuados por meio da Secretaria Municipal da Fazenda, em depósito 

bancário, até 30 (trinta) dias após o recebimento dos produtos pelo fiscal de contratos. 

§ 4º. As Notas Fiscais deverão ser emitidas conforme quantidades solicitadas através da nota de 

empenho e efetivamente entregues, e deverá ser devidamente certificado seu recebimento pelo 

Fiscal do Contrato; 

§ 5º. A nota fiscal deverá ser emitida a favor do CNPJ constante na Nota de Empenho; 

§ 6º. Os valores da nota fiscal estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma 

da Lei; 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA – DOS VALORES 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E FORMA DO PAGAMENTO 
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§ 7º. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) Dados da Ata de registro de preços; 

b) Dados bancários; 

c) Valor a pagar; e 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

§ 8º. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

§ 9º. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

§ 10º. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação. O 

prazo poderá ser prorrogado, a critério do contratante. 

§ 11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

§ 12. As Notas fiscais ou faturas deverão ser emitidas de acordo com a Instrução Normativa nº 

2145 de 26 de junho de 2023, observando as regras relativas ao destaque do imposto de renda 

incidente na fonte – IRRF; 

§ 13. Independentemente do percentual de tributo, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

§ 14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

§ 15. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente 

pela administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira e, sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,01% (um décimo) por cento ao mês e de 0,12 (doze décimos) por 

cento ao ano. 

§ 16. A contratada responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o 

setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de 

pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR. 



 

 

§ 1º. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data de emissão deste contrato. 

§ 2º. Para fins de reajuste poderá ser utilizado os índices do IPCA ou IGPM, sendo adotado o 

índice com menor percentual anual acumulado obtido para o período. 
 

§ 1º. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços prestado objeto do Contrato através 

de preposto devidamente designado, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 

§ 2º. Supervisionar a prestação de serviço e comunicar à Contratada as irregularidades 

observadas na sua execução. 

§ 3º. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

 
§ 4º. Atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo recebimento dos serviços solicitados; 

 
§ 5º. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que a contratada entregar fora das 

especificações deste termo de referência, e aplicar à Contratada as penalidades, quando for o 

caso. 

§ 6º. Proceder aos pagamentos devidos à Contratada, observadas as exigências legais e as 

constantes em edital; 
 

§ 1º. Executar o objeto licitado dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. Entregar os serviços com a 

qualidade ofertada, atendendo rigorosamente as especificações (descrição, técnica, prazos e 

demais) constantes no edital de licitação e na proposta de preços. 

§ 2º. A Contratada, além da entrega do objeto licitado e das responsabilidades resultantes da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores obrigar-se-á: 

I. Manter as condições de habilitação e qualificação exigida na contratação; 
 

II. Manter o preço sem alteração; 
 

III. Custear as despesas com inerentes ao objeto contratado; 
 

IV. Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou propostos que venham a executar 

os serviços decorrentes do presente contrato, sendo que o contratante não terá nenhuma relação 

ou vínculo contratual, sendo esta titular e responsável pelos direitos, obrigações e ações 

decorrentes, pagamentos dos salários e demais ônus, recolhimentos de todos os encargos 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 
sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes que seus empregados 

possam ser vítimas ou derem causa, quando em serviço da entrega do veículo. 

V. Todo e qualquer custo para a execução do objeto desta licitação, fica a cargo da contratada; 
 

VI. Fornecer juntamente com a execução do serviço toda a sua documentação fiscal. 
 

VII. A contratada responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o setor 

cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de pagamento 

dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR. 
 

Parágrafo único. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

§ 1º. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 
 

IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

V. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 

VI. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

VII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

VIII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

§ 2º. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

§ 3º. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

§ 4º. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§ 5º. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

§ 6º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

§ 7º. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

§ 8º. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 9º. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II. As peculiaridades do caso concreto; 

 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
IV. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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§ 10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

§ 11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

§ 12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

§ 13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

§ 14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

§ 1º. Constituem motivos para a suspensão: 

 
I. Reincidir na cobrança de serviços não executados ou executados irregularmente; 

 
II. Incorrer em irregularidade constatada pela fiscalização da Secretaria Municipal requisitante; 

 
III. Agir comprovadamente com má-fé, dolo ou fraude, causando prejuízos à Secretaria Municipal 

de Saúde e/ou a pessoas a ele vinculadas; 

IV. Deixar de comunicar a Secretaria Municipal requisitante alteração de dados cadastrais, como 

razão social e número de telefone, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da alteração, 

bem como a prévia alteração de endereço; 

V. Subcontratar total ou parcialmente o objeto do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA E DA RESCISÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022


 
§ 2º. A rescisão poderá se dar a pedido da EMPRESA quando: 

 
I. Comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências contratuais, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

II. O seu preço se tornar, comprovadamente, impraticável em função da elevação dos preços de 

mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

III. O pedido de rescisão deverá ser feito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
 

§ 3º. A rescisão poderá se dar por iniciativa deste MUNICIPIO quando: 

 
I. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

 
II. A empresa perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no presente procedimento; 

 
III. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 

no Termo de Referência ou nos pedidos dele decorrentes; 

IV. Comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 137, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

V. Em caso de dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis. 
 

VI. Se houver decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários. 
 

§ 1º. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada. 

§ 2º - A Dotação Orçamentária, contida na LOA xxxxx: 

 

D.O Fonte Desd. Órgão/Unidade 

xxxxx xxxxx xx xxxxxx 

 

Parágrafo único. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

§ 1º. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 
§ 2º. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

§ 3º. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

Parágrafo único. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

Parágrafo único. Fica eleito o Foro do Município de Colombo/Paraná para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

 
Colombo, xx de xxxxxxxxx de 2025. 

 
 
 
 
 
 

 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

Representante legal do CONTRATADO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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